
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.624 - RJ (2016/0111987-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ SANDRO DA COSTA E OUTRO(S)
   CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
   ARIADNE NARDO RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CAROLINA DEBORTOLI SALVADOR MAIFREDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR INTERMÉDIO DE CARTÓRIO DE TÍTULOS 
E DOCUMENTOS. DESNECESSÁRIA A NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  NOTIFICAÇÃO  
REALIZADA  EM ENDEREÇO DIVERSO DO CONSTANTE DO CONTRATO. REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  DISSÍDIO  NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a busca e apreensão nos 
contratos de alienação fiduciária, imperiosa a comprovação da mora por meio da notificação 
extrajudicial do devedor, realizada por intermédio de carta registrada enviada por Cartório de 
Títulos e Documentos, entregue no domicílio do devedor, dispensando-se a notificação 
pessoal. Precedentes.
2. Na espécie, o endereço constante do contrato é diverso daquele constante da notificação. 
Aplica-se, portanto, a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese versada 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido porque não realizado o necessário 
cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. A mera transcrição de ementas ou de 
passagens dos arestos indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 541, 
caput, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.624 - RJ (2016/0111987-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por BV Financeira S.A. Crédito 

Financiamento e Investimento contra decisão monocrática de minha relatoria, que negou 

seguimento ao recurso especial. 

Eis a ementa do julgado (e-STJ, fl. 90):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR INTERMÉDIO DE 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. DESNECESSÁRIA A 
NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  NOTIFICAÇÃO  REALIZADA  EM 
ENDEREÇO DIVERSO DO CONSTANTE DO CONTRATO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA  N.  7/STJ.  DISSÍDIO  NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante aduz que todos os requisitos para o 

ajuizamento da ação de busca e apreensão foram devidamente preenchidos, inclusive 

com a perfeita constituição em mora da ora agravada, a qual foi realizada por meio de 

notificação no endereço constante no contrato de alienação fiduciária. Refuta a incidência 

da Súmula 7 do STJ. Por fim, requer a confirmação da suspensão outorgada no recurso 

de agravo de instrumento em caráter definitivo.

Diante dessas considerações, pede a reconsideração da decisão agravada 

para que se conheça e dê provimento ao recurso especial, ou, caso contrário, submeta à 

apreciação do Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

As razões aduzidas pela insurgente não são capazes de infirmar os 

fundamentos da deliberação unipessoal, a qual merece prevalecer por seus próprios 

fundamentos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

no sentido de ser necessária, nos contratos de alienação fiduciária, a comprovação da 

mora mediante notificação extrajudicial do devedor, realizada por carta registrada enviada 

por Cartório de Títulos e Documentos, entregue no domicílio do devedor, sendo 

dispensada a notificação pessoal.

Neste sentido:

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E 
ENVIADA AO ENDEREÇO DECLARADO PELA FIDUCIANTE. MORA 
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83/STJ. 1. Em razão do 
princípio da boa-fé e lealdade contratual, devem as partes informar 
eventual mudança de endereço até o término do negócio jurídico, 
ainda que inexista cláusula expressa. 2. Para que seja constituída a 
mora da fiduciante que atrasa o pagamento de parcelas, é 
desnecessária sua notificação pessoal, basta que se comprove que o 
cartório de registro de títulos e documentos entregou a notificação 
extrajudicial no endereço declarado pela devedora. 3. A fiduciante não 
apresentou argumento novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, 
que se apoiou em entendimento consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça. Incidência da Súmula nº 83 do STJ. 4. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp n. 543.277/SE, Terceira Turma, Relator o 
Ministro Moura Ribeiro, DJe de 10/3/2015). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR 
INTERMÉDIO DE CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
ENTREGUE NO DOMICÍLIO DA DEVEDORA. DESNECESSÁRIA A 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. MORA COMPROVADA. 1. O acórdão 
recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando qualquer omissão ou negativa de 
prestação jurisdicional. 2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
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sentido de que, para a constituição em mora, é desnecessária a 
notificação pessoal do devedor, bastando que seja feita via cartório e 
no endereço declinado no contrato, o que ocorreu no caso dos autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
365.039/DF, Quarta Turma, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 17/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA DO RECEBIMENTO. 
NECESSIDADE. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que, em caso de alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada 
por meio de notificação extrajudicial realizada por intermédio do 
Cartório de Títulos e Documentos a ser entregue no domicílio do 
devedor, sendo dispensada a notificação pessoal. 2. Na hipótese, o 
eg. Tribunal de origem consigna que a notificação extrajudicial foi 
remetida para endereço diverso do informado no contrato, de modo 
que não foi atendido o requisito da comprovação da constituição do 
devedor em mora, indispensável para o prosseguimento da ação de 
busca e apreensão. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1340937/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
18/05/2012).

Consoante assente na decisão agravada, a irresignação não merece 

prosperar uma vez que a notificação não foi realizada no endereço do devedor constante 

do contrato de alienação fiduciária, não cumprindo, portanto, a exigência legal que autoriza 

a concessão da liminar de busca e apreensão.

Isso porque a decisão interlocutória que indeferiu a liminar de busca e 

apreensão assim o fez sob a seguinte fundamentação: "o endereço constante do contrato 

( Rua Aroazes, n°. 870, ap. 408, Bl. 01), é diverso daquele constante da notificação, uma 

vez que nesta saiu incompleto ( Rua Aroazes, n°. 870), ressaltando-se, ainda, que a 

correspondência não foi recebida pela própria Demandada" (e-STJ, fl. 55).

Dessa maneira, como é cediço, aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese 

em que o acolhimento da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 

elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

Ademais, nota-se que a divergência jurisprudencial alegada nos autos não foi 

devidamente comprovada, uma vez que a ora recorrente deixou de proceder à 

confrontação analítica dos julgados, exigida nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC e 255, § 2º, do RISTJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0111987-0 REsp 1.597.624 / RJ

Números Origem:  00634655620158190000  02639370720148190001  201625103931

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ SANDRO DA COSTA E OUTRO(S)

 CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
 ARIADNE NARDO RAMOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : CAROLINA DEBORTOLI SALVADOR MAIFREDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ SANDRO DA COSTA E OUTRO(S)

 CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
 ARIADNE NARDO RAMOS E OUTRO(S)

AGRAVADO  : CAROLINA DEBORTOLI SALVADOR MAIFREDE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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